
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.984 - RJ (2016/0338503-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MIRIANGELA JESUS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : THALLYTA SOUZA SILVA  - RJ186871 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSIONISTA. POLICIAL 
MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. REAJUSTE 
REMUNERATÓRIO. DECRETO 28.371/2007. VANTAGENS DEFERIDAS 
APENAS AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO POR FALTA DE AMPARO LEGAL. 
SÚMULA 339/STF. PRECEDENTES. EXAME DE OMISSÃO RELATIVA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. Preliminarmente, destaque-se que não cabe ao STJ, em Recurso Especial, 
examinar omissão de dispositivos constitucionais a pretexto de violação do art. 
535 do CPC, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal competência 
ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso Extraordinário. 
2. No que diz respeito à equiparação de vantagens de militar inativo do antigo 
Distrito Federal às dos militares do atual Distrito Federal, previstas na Lei 
10.486/2002, consigno que é firme a jurisprudência desta Corte "no sentido de que 
a extensão de vantagens, de que trata o art. 65 da Lei 10.486/2002, refere-se 
apenas àquelas previstas na própria Lei. Assim, inviável a concessão de 
vantagens criadas por legislação superveniente e destinadas, exclusivamente, aos 
Militares do Distrito Federal, conforme determina a Súmula 339/STF (MS 
13.833/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2013, DJe 03/02/2014)" (STJ, EDcl no MS 13.831/DF, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe de 20/5/2015).
3. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual merece prosperar a irresignação.
4. Recurso Especial a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0338503-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.645.984 / RJ

Números Origem:  00221634820134025101  201351010221637  221634820134025101

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MIRIANGELA JESUS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : THALLYTA SOUZA SILVA  - RJ186871 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.984 - RJ (2016/0338503-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MIRIANGELA JESUS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : THALLYTA SOUZA SILVA  - RJ186871 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 131, e-STJ):

ADMINISTRATIVO – MILITAR – PENSIONISTA DE 
FALECIDO POLICIAL MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL – 
EXTENSÃO DO PAGAMENTO DO ADICIONAL REMUNERATÓRIO 
PREVISTO NO DECRETO Nº 28.371/2007 - CABIMENTO – PRESCRIÇÃO 
– INOCORRÊNCIA.

1. Inocorrência de prescrição do fundo de direito, eis que o 
recebimento mensal de proventos, a partir da equiparação pleiteada pela Autora, 
caracteriza-se como relação de trato sucessivo, travada entre o particular e a 
Administração, prescrevendo-se, tão somente, as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação (09/08/2013).

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial nº 1.121.981/RJ, pela Terceira Seção, pacificou 
a orientação de que a Lei nº 10.486/2002 estabeleceu uma vinculação permanente 
entre os militares do antigo e do atual Distrito Federal.

3. Restou assentado no voto da Eminente Relatora daquele julgado 
que “A intenção do legislador, ao estabelecer a vinculação entre os servidores 
deste e do antigo Distrito Federal, não foi outra senão a de conferir as vantagens 
que porventura fossem criadas para os servidores deste distrito àqueles do antigo, 
até por medida de efetiva justiça”. Também foi ressaltado pela Relatora que “a 
interpretação do sistema legislativo a que estão submetidos tais servidores, 
sobretudo do artigo 65 da Lei nº 10.486/02, não permite outra conclusão senão a 
extensão das vantagens conferidas pela lei nova aos servidores do Distrito 
Federal aos servidores do antigo Distrito Federal, não por isonomia, mas pela 
vinculação jurídica existente entre eles”.

4. Em face da disciplina judiciária, adota-se  o posicionamento da 
Corte Superior, a fim de que seja reconhecido o direito de policiais militares 
inativos e pensionistas de ex-policiais militares do antigo Distrito Federal a todas 
as vantagens devidas aos militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro 
Militar do atual Distrito Federal, previstas nas legislações posteriores à Lei nº 
10.486/2002.

5. Apelação cível provida. Sentença reformada. Procedência do 
pedido, reconhecendo-se o direito da Autora ao reajustamento de sua pensão 
pelos mesmos índices previstos no Decreto nº 28.371/2007, observando-se o 
percentual aplicado ao correspondente à patente/graduação do instituidor do 
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benefício, do atual Distrito Federal. Os valores atrasados devem respeitar a 
prescrição quinquenal. Condenação da Ré em honorários advocatícios no valor de 
R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Aos Embargos de Declaração foi negado provimento (fl. 160, e-STJ).

A recorrente sustenta que ocorreu violação dos arts. 535 do CPC/1973 e 65 

da Lei 10.486/2002. 

Alega, em suma, que o acórdão deve ser anulado, pois não se manifestou sobre 

o art. 37, XIII, da CF, e que não há falar em equiparação de vantagens no presente caso, nos 

termos do art. 65, § 2º, da Lei 10.486/2002.

Contrarrazões apresentadas (fls. 198-202, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.984 - RJ (2016/0338503-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.1.2017. 

O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por isso, no 

exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no 

Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 

2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça." 

Preliminarmente, destaco que não cabe ao STJ, em Recurso Especial, examinar 

omissão de dispositivos constitucionais a pretexto de violação do art. 535 do CPC, tendo em 

vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do 

Recurso Extraordinário. 

Nessa linha: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) OMISSÃO, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, ACERCA DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 
535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. (...)

I. É pacífico o entendimento segundo o qual "não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 
535, II, do CPC, aferir a existência de omissão do Tribunal de origem 
acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal' (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/09/2012.

(...)
(AgRg no AREsp 483.083/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/04/2015, grifei).

(...) PROCESSUAL CIVIL. (...) VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. RECURSO QUE SE FUNDA TÃO 
SOMENTE NESSA ALEGAÇÃO. (...)

(...)
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2.  (...) No que diz respeito à suposta ofensa ao art. 535 do 
CPC, convém esclarecer que não cabe ao STJ examinar omissão de matéria 
constitucional sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal 
Federal na verificação do juízo de admissibilidade dos recursos 
extraordinários.

3. Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão do Tribunal de origem não autoriza o seguimento do Agravo Regimental 
fundamentado apenas nessa alegação.

4. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
desprovido.

(AgRg no AREsp 493.632/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/05/2015, grifei).

No que diz respeito à equiparação de vantagens de militar inativo do antigo 

Distrito Federal às dos militares do atual Distrito Federal, previstas na Lei 10.486/2002, 

consigno que é firme a jurisprudência desta Corte "no sentido de que a extensão de vantagens, 

de que trata o art. 65 da Lei 10.486/2002, refere-se apenas àquelas previstas na própria Lei. 

Assim, inviável a concessão de vantagens criadas por legislação superveniente e destinadas, 

exclusivamente, aos Militares do Distrito Federal, conforme determina a Súmula 339/STF (MS 

13.833/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/11/2013, DJe 03/02/2014)" (STJ, EDcl no MS 13.831/DF, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 20/05/2015).

A propósito:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   PENSIONISTA  DE  MILITAR  
DO  ANTIGO  DISTRITO  FEDERAL. EXTENSÃO  DE  REAJUSTE  
DEFERIDO  AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE.   AUSÊNCIA   DE  PREVISÃO  LEGAL.  SÚMULA  
339/STF. LEGISLAÇÃO    FEDERAL    INFRACONSTITUCIONAL.    
UNIFORMIZAÇÃO    DA INTERPRETAÇÃO.  COMPETÊNCIA  
CONSTITUCIONAL  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.    
RECURSO    FUNDADO   EM   PRECEDENTES   JURISPRUDENCIAIS 
ULTRAPASSADOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada 
em 16/08/2013,  que,  por  sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II.  Esta  Corte  não se encontra vinculada aos pareceres 
elaborados pelas consultorias jurídicas do Poder Executivo, uma vez que, a teor 
do  que  dispõe  o  art. 105, III, da Constituição Federal, "compete 
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constitucionalmente   ao   STJ,   por   meio  do  recurso  especial, uniformizar     a  
   interpretação     da     legislação    federal infraconstitucional   e   zelar   por  
sua  aplicação  pelos  órgãos jurisdicionais  federais  e  locais de segunda 
instância" (STJ, REsp 618.554/RS,  Rel.  Ministro HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, QUARTA TURMA, DJU de 09/04/2007).

III.  O  Agravo  interno,  fundado  em  precedentes 
jurisprudenciais ultrapassados,  é  incapaz  de  infirmar  os  fundamentos da 
decisão agravada. Precedentes (STJ, AgRg no REsp 1.120.463/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2010.)

IV.  A  extensão  de  vantagens,  de  que  trata  o  art.  65 da Lei 
10.486/2002,   refere-se  apenas  àquelas  previstas  no  mencionado diploma   
legal,   não  alcançando  vantagens  outras,  criadas  por legislação  
superveniente.  Precedentes  (STJ,  MS  13.833/DF,  Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 03/02/2014; EDcl no MS 
13.831/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
20/05/2015).

V.  Consoante a jurisprudência, "é entendimento firme da 2ª 
Turma do STJ  no  sentido  de que os militares do antigo Distrito Federal não 
fazem  jus  às vantagens asseguradas aos militares do atual Distrito Federal,  
porquanto  o  art.  65 da Lei 10.486/2002 garante apenas a extensão  dos  
benefícios  ali  previstos,  não  alcançando  as Leis 11.134/2005  e  11.663/2008, 
as quais deferiram vantagens apenas aos militares  do  Distrito  Federal.  
Precedentes"  (STJ,  AgRg no REsp 1.422.942/RJ,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2014).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1617424/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 22/11/2016.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DO 
EX-TERRITÓRIO DO AMAPÁ. EXTENSÃO DE VANTAGEM E 
GRATIFICAÇÃO PAGAS AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE E 
CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. IMUTABILIDADE DO JULGADO.

1. Conforme art. 535 do Código de Processo Civil, é devida a 
integração na existência de vícios capazes de tornar trecho do acórdão 
embargado obscuro ou contraditório, os quais, entretanto, sem força bastante para 
prejudicar ou alterar na hipótese o provimento sobre a tese em discussão.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a extensão de vantagens, de que trata o art. 65 da 
Lei 10.486/2002, refere-se apenas àquelas previstas na própria Lei. Assim, 
inviável a concessão, aos impetrantes, de vantagens criadas por legislação 
superveniente e destinadas, exclusivamente, aos Militares do Distrito Federal, 
conforme determina a Súmula 339/STF.(MS 13.833/DF, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 
03/02/2014) 

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar a obscuridade e a 
contradição apontadas, mantendo-se, no entanto, a denegação da segurança.

(EDcl no MS 13.831/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
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TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 20/05/2015.)

MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAIS MILITARES DO 
EX-TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
AUTORIDADE IMPETRADA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXTENSÃO DE VANTAGEM E GRATIFICAÇÃO PAGAS AOS 
MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 65 DA 
LEI 10.486/2002. FALTA DE AMPARO LEGAL. SEGURANÇA 
DENEGADA.

I. Mandado de Segurança impetrado por Policiais Militares do 
ex-Território Federal do Amapá, no qual se insurgem contra ato omissivo do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, consubstanciado na 
não concessão da Gratificação de Condição Especial de Função Militar - GCEF e 
da Vantagem Pecuniária Especial - VPE, instituídas pelas Leis 10.874/2004 e 
11.134/2005, respectivamente, em favor dos Policiais Militares e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal.

II. O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
possui legitimidade para figurar no polo passivo da impetração, pois é o 
responsável pela gestão da remuneração dos servidores dos extintos Territórios 
Federais. Precedentes do STJ.

III. Em se tratando de ato omissivo continuado, consistente no não 
pagamento de reajuste, benefício ou vantagem que o servidor entende devido, a 
relação jurídica é de trato sucessivo, motivo pelo qual o prazo decadencial para a 
impetração de Mandado de Segurança renova-se mês a mês. Precedentes.

IV. Apreciando casos idênticos ao dos autos, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a extensão de 
vantagens, de que trata o art. 65 da Lei 10.486/2002, refere-se apenas àquelas 
previstas na própria Lei. Assim, inviável a concessão, aos impetrantes, de 
vantagens criadas por legislação superveniente e destinadas, exclusivamente, aos 
Militares do Distrito Federal, conforme determina a Súmula 339/STF.

V. Segurança denegada.
(MS 13.833/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 03/02/2014.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. 
EXTENSÃO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL E DA 
GRATIFICAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL DE FUNÇÃO MILITAR - 
GCET. LEIS 10.486/2002, 11.134/2005 E 11.663/2008. VANTAGENS 
DEFERIDAS APENAS AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO. FALTA DE AMPARO LEGAL. 
SÚMULA 339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É entendimento firme da 2ª Turma do STJ no sentido de que os 
militares do antigo Distrito Federal não fazem jus às vantagens asseguradas aos 
militares do atual Distrito Federal, porquanto o art. 65 da Lei 10.486/2002 garante 
apenas a extensão dos benefícios ali previstos, não alcançando as Lei 
11.134/2005 e 11.663/2008, as quais deferiram vantagens apenas aos militares do 
Distrito Federal. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1422942/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR POLICIAL MILITAR. 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO CRIADA PELO ART. 
1º-A DA LEI N. 11.633/2008. EXTENSÃO PELO ART. 65, § 2º, DA LEI N. 
10.486/2004. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
SÚMULA 339/STF.

1. O caso concreto versa sobre recurso especial interposto para 
reformar acórdão que permitiu a extensão - por isonomia - da Gratificação de 
Condição Especial de Função, fixada pelo art. 1º-A, da Lei n. 11.633/2008, com 
base em interpretação do art. 65, § 2º, da Lei n. 10.486/2004.

2. A Lei n. 10.486/2004 somente estende vantagens que nela 
estão expressamente estatuídas. Para que fosse possível viabilizar a pretensão 
recursal, seria necessário realizar uma interpretação extensiva, fundada na 
isonomia de tratamento entre os servidores militares do atual Distrito Federal e do 
antigo.

3. É de ser aplicada a Súmula 339/STF, por analogia: "Não cabe 
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob fundamento de isonomia". Precedente específico: REsp 
1.189.703/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.8.2010.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1199332/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 
14/02/2011.)

Assim, nesse ponto, infere-se que o acórdão recorrido está em dissonância com 

o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação.

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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Subprocuradora-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MIRIANGELA JESUS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : THALLYTA SOUZA SILVA  - RJ186871 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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